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PROJETO DE LEI Nº 128/2014

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 02/2014 DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

PARECER

 

 

O Excelentíssimo Senhor Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Ceará, através da Mensagem nº
02/2014, apresenta ao Poder Legislativo o Projeto de Lei que “CRIA OS CARGOS DE OFICIAL DA
SECRETARIA EXECUTIVA E ASSESSOR JURÍDICO DO PROGRAMA ESTADUAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, DECON-CE, DENTRO DO QUADRO DE
PESSOAL DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ”.

 

O Chefe do Ministério Público Estadual, justificando a proposição encaminhada, assevera que:

 

“Ao Ministério Público, enquanto função essencial à administração da justiça, foi garantida
autonomia administrativa e funcional, podendo praticar atos próprios de gestão, incluindo-se
a iniciativa legislativa de dimensionar sua estrutura e remuneração de seus agentes e
servidores, para propiciar a desincumbência de seus misteres.
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CONSIDERANDO a necessidade da organização e estabelecimento de diretrizes das
atividades desenvolvidas pelos Assessores, Estagiários e Terceirizados lotados na Secretaria
Executiva do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor- DECON/CE,

 

A proposta vertente, por fim, encerra o intuito de detalhar as atribuições dos novos cargos
pertinentes às novas áreas do cargo de Oficial da Secretaria Executiva e Assessor Jurídico
do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON, sem as quais seria
impossível provê-los.

 

Nos últimos anos, tem crescido a demanda pela atuação do DECON, que tem envidado todos
os esforços para buscar o equilíbrio ético nas relações de consumo; a proteção do
consumidor contra o abuso do poder econômico nas relações de consumo e nas demais
relações jurídicas correlatas; a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, especialmente
no que diz respeito à melhoria da qualidade dos produtos e serviços disponíveis no mercado.
Criado em 26 de julho de 2002, o Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor –
DECON precisa se modernizar e atualizar a sua estrutura para fazer face às novas demandas
que se lhe apresentam.”

 

O projeto em comento guarda fundamento no art. 135, I da Constituição Estadual que assim dispõe:

 

“Art. 135. Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, administrativa e financeira,
cabendo-lhe, através do Procurador-Geral da Justiça:

 

I – propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos e serviços auxiliares, a fixação dos
vencimentos dos membros e dos servidores de seus órgãos auxiliares;”

 

Depreende-se que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei Orçamentária Estadual posto que
as despesas decorrentes da execução da Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da
Procuradoria Geral de Justiça.

 

Por fim, embora seja inviável na esfera de um parecer jurídico constatar a adequação de despesas
financeiras com pessoal aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é de se dessumir que
não há ofensa ao referido diploma legal na proposta  sendo a mesma factível do ponto desub examine,
vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
18 de dezembro de 2014.
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WALMIR R. DE SOUSA

PROCURADOR EM EXERCICIO
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PARECER
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PARECER DO PROJETO DE LEI  Nº 128/2014

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 02/2014 DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO
CEARÁ)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 02/14 (OF. N.º 038/14) -
CRIA OS CARGOS DE OFICIAL DA SECRETARIA
EXECUTIVA E ASSESSOR JURÍDICO DO PROGRAMA
ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR, DECON/CE, DENTRO DO QUADRO DE
PESSOAL DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 128/2014, oriunda da mensagem nº 02/2014 da Procuradoria Geral de
Justiça do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“CRIA OS CARGOS DE OFICIAL DA SECRETARIA EXECUTIVA E ASSESSOR JURÍDICO
DO PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, DECON/CE,
DENTRO DO QUADRO DE PESSOAL DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO CEARÁ.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 8 (oito) artigos.
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II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Ministério Público do Estado, conforme disposto no artigo nº 60, inciso V  da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Trazemos a luz do presente parecer, a disposição presente no artigo nº 127 da Constituição Federal de
1988:

 

Art.  127.  O Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis.

      São princípios institucionais do Ministério Público a§  1º
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

     §  2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia
funcional e administrativa, podendo, observado o disposto
no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção
de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política
remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre
sua organização e funcionamento.

 

A autonomia do Ministério Público abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.
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Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:

 

"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia financeira, administrativa e funcional do Ministério Público dos Estados foi objeto de
previsão específica nos arts. 3º e 4º da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público dos
Estados):

 

Art. 3º, é assegurada ao Ministério Público "autonomia
funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe,
especialmente: I - praticar atos próprios de gestão; II - praticar
atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do
pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares,
organizados em quadros próprios; III - elaborar suas folhas de
pagamento e expedir os competentes demonstrativos; IV -
adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva
contabilização; V - propor ao Poder Legislativo a criação e a
extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos
vencimentos de seus membros; VI - propor ao Poder Legislativo
a criação e a extinção dos cargos de seus serviços auxiliares,
bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus
servidores; VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos
serviços auxiliares, bem como nos casos de remoção, promoção
e demais formas de provimento derivado; VIII - editar atos de
aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância
de cargos de carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de
disponibilidade de membros do Ministério Público e de seus
servidores; IX - organizar suas secretarias e os serviços
auxiliares das Procuradorias e Promotorias de Justiça; X -
compor os seus órgãos de administração; XI - elaborar seus
regimentos internos; XII - exercer outras competências dela
decorrentes".

 

A proposta vertente, por fim, encerra o intuito de detalhar as atribuições dos novos cargos pertinentes às
novas áreas do cargo de Oficial da Secretaria Executiva e Assessor Jurídico do Programa Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor – DECON, sem as quais seria impossível provê-los.

Nos últimos anos, tem crescido a demanda pela atuação do DECON, que tem envidado todos os esforços
para buscar o equilíbrio ético nas relações de consumo; a proteção do consumidor contra o abuso do
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poder econômico nas relações de consumo e nas demais relações jurídicas correlatas; a melhoria da
qualidade de vida dos cidadãos, especialmente no que diz respeito à melhoria da qualidade dos produtos e
serviços disponíveis no mercado.

Criado em 26 de julho de 2002, o Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON
precisa se modernizar e atualizar a sua estrutura para fazer face às novas demandas que se lhe
apresentam.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 128/2014 (oriunda da mensagem nº 02/2014) de autoria da Procuradoria Geral de Justiça
do Estado do Ceará.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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PARECER  PROJETO DE LEI Nº 128/2014

 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 02/2014 DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO
CEARÁ)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 02/14 (OF. N.º 038/14) -
CRIA OS CARGOS DE OFICIAL DA SECRETARIA
EXECUTIVA E ASSESSOR JURÍDICO DO PROGRAMA
ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR, DECON/CE, DENTRO DO QUADRO DE
PESSOAL DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 128/2014, oriunda da mensagem nº 02/2014 da Procuradoria Geral de
Justiça do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“CRIA OS CARGOS DE OFICIAL DA SECRETARIA EXECUTIVA E ASSESSOR JURÍDICO
DO PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, DECON/CE,
DENTRO DO QUADRO DE PESSOAL DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO CEARÁ.”

O projeto sob análise consta de 8 (oito) artigos.

 

II- ANÁLISE

20 de 28



 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Ministério Público do Estado, conforme disposto no artigo nº 60, inciso V  da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Trazemos a luz do presente parecer, a disposição presente no artigo nº 127 da Constituição Federal de
1988:

 

Art.  127.  O Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis.

      São princípios institucionais do Ministério Público a§  1º
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

     §  2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia
funcional e administrativa, podendo, observado o disposto
no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção
de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política
remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre
sua organização e funcionamento.

 

A autonomia do Ministério Público abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:
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"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia financeira, administrativa e funcional do Ministério Público dos Estados foi objeto de
previsão específica nos arts. 3º e 4º da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público dos
Estados):

 

Art. 3º, é assegurada ao Ministério Público "autonomia
funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe,
especialmente: I - praticar atos próprios de gestão; II - praticar
atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do
pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares,
organizados em quadros próprios; III - elaborar suas folhas de
pagamento e expedir os competentes demonstrativos; IV -
adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva
contabilização; V - propor ao Poder Legislativo a criação e a
extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos
vencimentos de seus membros; VI - propor ao Poder Legislativo
a criação e a extinção dos cargos de seus serviços auxiliares,
bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus
servidores; VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos
serviços auxiliares, bem como nos casos de remoção, promoção
e demais formas de provimento derivado; VIII - editar atos de
aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância
de cargos de carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de
disponibilidade de membros do Ministério Público e de seus
servidores; IX - organizar suas secretarias e os serviços
auxiliares das Procuradorias e Promotorias de Justiça; X -
compor os seus órgãos de administração; XI - elaborar seus
regimentos internos; XII - exercer outras competências dela
decorrentes".

 

A proposta vertente, por fim, encerra o intuito de detalhar as atribuições dos novos cargos pertinentes às
novas áreas do cargo de Oficial da Secretaria Executiva e Assessor Jurídico do Programa Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor – DECON, sem as quais seria impossível provê-los.

Nos últimos anos, tem crescido a demanda pela atuação do DECON, que tem envidado todos os esforços
para buscar o equilíbrio ético nas relações de consumo; a proteção do consumidor contra o abuso do
poder econômico nas relações de consumo e nas demais relações jurídicas correlatas; a melhoria da
qualidade de vida dos cidadãos, especialmente no que diz respeito à melhoria da qualidade dos produtos e
serviços disponíveis no mercado.
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Criado em 26 de julho de 2002, o Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON
precisa se modernizar e atualizar a sua estrutura para fazer face às novas demandas que se lhe
apresentam.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto Favorável ao   da mensagem nº 128/2014Projeto de Lei encaminhado  por meio
(oriunda da mensagem nº 02/2014) de autoria da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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